Comarca da Capital – 20ª Vara Cível
Juiz: Luiz Umpierre de Mello Serra
Processo nº 0198757-15.2012.8.19.0001
MARIA JOSÉ DA CUNHA, qualificada a fls. 02, propôs ação de revisão contratual contra o BANCO ITAUCARD S/A, sustentando ter contratado com o réu FINANCIAMENTO de veículo para pagamento em 60 parcelas mensais de R$ 1.101,37. Afirma haver onerosidade excessiva e praticar o réu a cobrança de juros capitalizados, bem como a cumulação de cobrança de juros de mora com taxa de permanência. Requer a não inclusão do seu nome no cadastro desabonador de crédito, a declaração de nulidade das cláusulas ditas abusivas, a aplicação da menor taxa de juros, a devolução dos valores pagos e verbas sucumbenciais. Petição inicial às fls. 02/12 instruída com documentos. Decisão deferindo o benefício da gratuidade de Justiça e indeferindo o pedido de antecipação de tutela às fls. 27. Devidamente citada (fls. 30), a parte ré apresentou contestação às fls. 31/62, aduzindo que não há onerosidade excessiva no contrato, que não há abuso na taxa de juros contratada, que é permitida às instituições financeiras a cobrança de juros nos limites estabelecidos em resolução do Conselho Monetário Nacional, que não há vedação de capitalização de juros, que há legalidade na cobrança de comissão de permanência, bem como que a mesma não está cumulada com correção monetária, que ao caso em hipótese não se aplica o Código de Defesa do Consumidor. Requereu, por fim, fosse julgada improcedente a presente ação. Os autos vieram conclusos. É O RELATÓRIO. DECIDO. Verificados os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido do processo, bem como as condições para o legítimo exercício do direito de ação, passo a analisar o mérito. A matéria é unicamente de direito e o feito encontra-se pronto para julgamento. A relação jurídica existente entre as partes é de consumo, pelo que disciplinada pelo Código de Defesa do Consumidor. A pretensão formulada reprisa numerosas outras trazidas ao Judiciário. A autora, pelos documentos trazidos com a inicial, demonstra que celebrou o contrato para aquisição de veículo comprometendo-se a pagar 60 parcelas cujo valor individual corresponde a R$ 1.101,37 cada uma. Inicialmente conveniente esclarecer que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, desde longa data, estabeleceu a possibilidade de capitalização de taxa de juros nos contratos bancários. A propósito veja-se o aresto: Contratos bancários. Ação de revisão. Juros remuneratórios. Limite. Capitalização mensal. Possibilidade. MP 2.170-36. Inaplicabilidade no caso concreto. Comissão de permanência. Ausência de potestividade. CPC, art. 535. Ofensa não caracterizada. I - A Segunda Seção desta Corte firmou entendimento, ao julgar os REsps 407.097-RS e 420.111-RS, que o fato de as taxas de juros excederem o limite de 12% ao ano não implica em abusividade, podendo esta ser apurada apenas, à vista da prova, nas instâncias ordinárias. II - Decidiu, ainda, ao julgar o REsp 374.356-RS, que a comissão de permanência, observada a súmula n.º 30, cobrada pela taxa média de mercado, não é potestativa. III - O artigo 5.º da Medida Provisória 2.170-36 permite a capitalização dos juros remuneratórios, com periodicidade inferior a um ano, nos contratos bancários celebrados após 31-03-2000, data em que o dispositivo foi introduzido na MP 1963-17. Contudo, no caso concreto, não ficou evidenciado que o contrato é posterior a tal data, razão por que mantém-se afastada a capitalização mensal. Voto do Relator vencido quanto à capitalização mensal após a vigência da última medida provisória citada. IV - Recurso especial conhecido e parcialmente provido. (RESP 603643/RS, Rel. Ministro ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22.09.2004, DJ 21.03.2005 p. 212) Recentemente, apreciando a questão na forma estabelecida pelo art. 543-C e seguintes de o Código de Processo Civil, o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 973.827-RS formou entendimento sobre as seguintes teses: ´Ante o exposto, fixo as seguintes teses para efeito do art. 543-C do CPC: a) é permitida a capitalização mensal de juros nos contratos bancários firmados após 31/3/2000, data da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/00, desde que expressamente pactuada. b) a pactuação mensal dos juros deve vir estabelecida de forma expressa, portanto é necessário que o contrato seja transparente e claro o suficiente a ponto de cumprir o dever de informação previsto no Código de Defesa do Consumidor.´ (Voto-vencido REsp 973.827-RS) Este precedente produz efeito que, apesar de não ser vinculante, a ele se assemelha, porquanto as decisões que contrariam essa orientação formulada pela Egrégia Corte Superior, quando no julgamento de questões idênticas de direito, em hipóteses de recursos repetitivos representativos da controvérsia e processados ao amparo do art. 543-C, importam, consoante a forma estabelecida no parágrafo 7º e 8º no dispositivo mencionado, sempre que desta divergirem, na admissibilidade dos Recursos Especiais. Assim, prudente acrescentar-se, ainda, que o Superior Tribunal de Justiça no julgamento recurso repetitivo no REsp 973.827/RS, cuja relatoria designada para o acórdão coube a Min. Maria Isabel Galloti, condutora do voto divergente, restou decidido que ´É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano em contratos celebrados após 31/03/2000, data da publicação da Medida provisória 1963-17/2000, em vigor como MP nº 2.170-01, desde que expressamente pactua´ , exatamente como na hipótese sob exame onde o autor pretende ver declarado a ilegalidade da cobrança da taxa capitalizada de juros. Ora, como a Medida Provisória 2.170-36/01 estabeleceu a possibilidade de cobrança de taxa de juros capitalizados, em periodicidade inferior a um ano, desde que expressamente pactuada por qualquer instituição financeira, integrante do Sistema Financeiro, e que esta matéria já foi submetida ao STJ, que deliberou sobre o tema trazido nesta ação revisional, importa dizer que a questão passou a ser unicamente jurídica e, portanto, desnecessária a produção da prova pericial requerida porque ainda que a taxa de juros praticada no contrato celebrado tenha sido na modalidade capitalizada, esta forma de calculo do valor da parcela é legal e encontra amparo na norma de regência. Além disso, na mesma decisão que afastou definitivamente a questão da ilegalidade de cláusula contratual que estabelece a capitalização, também, estabeleceu a forma ou modalidade de ser considerada a incidência da taxa de juros quando o aresto apontado deliberou: ´A pactuação mensal de juros deve vir estabelecida de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de taxa anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contrata.´ Anote-se que verificando a cópia do contrato celebrado (fls. 79/82), aferimos que está estabelecido na cláusula o percentual em que a anualidade da taxa de juros mensal contratada é superior ao duodéclupo da taxa mensal. Assim, expressamente contratada taxa capitalizada de juros atraindo a incidência da regra legal vigente. A verificação da prática da capitalização, igualmente, não demanda uma análise técnica realizada por especialista, mas uma operação aritmética, simples de multiplicação da taxa mensal ajustada por seu duodécuplo. Além disso, a hipótese cuida de contrato de financiamento com valores de parcelas fixas e pré-determinadas, de pleno conhecimento do devedor que assumiu a obrigação de forma consciente e pretende, agora, se valer do Poder Judiciário no sentido de lhe autorizar a não pagar o que deve com o que, óbvio, não se pode compactuar, até porque restou pacificado o entendimento de que em situações como a do presente processo inexiste possibilidade matemática de caracterização de anatocismo sendo, inclusive, prescindível a realização de prova pericial, como se vê adiante: CIVIL E CONSUMIDOR. CONTRATO BANCÁRIO. EMPRÉSTIMO PESSOAL. TAXA DE JUROS. INEXISTÊNCIA DE LIMITAÇÃO CONSTITUCIONAL. REFINANCIAMENTO DO DÉBITO EM PARCELAS FIXAS. ANATOCISMO. AUSÊNCIA. CONHECIMENTO DO CONSUMIDOR DE TODAS AS CONDIÇÕES DO NEGÓCIO REALIZADO. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. ACERTO DO JULGADO. As taxas praticadas no mercado encontram-se submetidas à disciplina do SFN e são orientadas pela política governamental, não havendo que se falar em limite constitucional. Conquanto exista certa tendência de relativização das regras de direito civil, em virtude das conquistas advindas com o Código de Defesa do Consumidor, o fato é que a liberdade de contratar ainda constitui princípio fundamental de Direito. A improcedência dos pedidos contidos na inicial era medida que se impunha, porque o autor, ora apelante, firmou contrato de refinanciamento no qual se comprometeu ao pagamento de trinta e seis prestações fixas de R$ 100,39 (fls. 15), possuindo, no momento da celebração do contrato, total conhecimento do valor mensal e total que iria pagar, formalizando o negócio jurídico segundo a sua livre e espontânea vontade, sendo certo que a previsão de parcelas fixas é incompatível com a alegação e anatocismo. Recurso manifestamente improcedente. Negativa de seguimento. Aplicação do art. 557 do Código de Processo Civil. (AC 0214904-92.2007.8.19.0001, DES. LINDOLPHO MORAIS MARINHO - Julgamento: 31/01/2012, 16ª CC). DECISÃO MONOCRÁTICA. REVISÃO DE CLÁUSULAS. EMPRÉSTIMO. PARCELAS FIXAS. INEXISTÊNCIA DE ANATOCISMO. JUROS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA VINCULANTE Nº 7, DO EG. STF. DESPROVIMENTO DO RECURSO. (AC 0030571-05.2003.8.19.0014, DES. ROBERTO DE ABREU E SILVA - Julgamento: 19/03/2012, 9ª CC). Recurso de Apelação. Ação Revisional de cláusulas contratuais. Pedido julgado improcedente, ao fundamento de não haver ilegalidade nas cláusulas contratuais, sendo permitida a cobrança de juros superiores ao limite constitucional, não sendo possível a alegação de anatocismo quando no contrato é previsto o pagamento através de parcelas fixas. Recurso da parte autora aduzindo a impossibilidade de cobrança da comissão de permanência cumulada com juros moratórios, correção monetária e multa. Como não houve a inversão do ônus da prova, caberia à parte autora comprovar os fatos constitutivos do direito afirmado, ou seja, que houve capitalização dos juros de forma indevida, bem como cumulação da comissão de permanência com outros encargos. Entretanto, quando instado a se manifestar em provas, requereu o julgamento antecipado da lide. Sentença que merece ser confirmada, ante os termos dos artigos 333, inciso I do CPC. Recurso a que se nega seguimento, na forma do artigo 557 do CPC. (AC 0319491-63.2010.8.19.0001, DES. MYRIAM MEDEIROS - Julgamento: 31/01/2012, 20ª CC). A questão posta pela parte autora está limitada à alegação de aplicabilidade das regras da lei da Usura aos contratos bancários a matéria esta igualmente pacificada pelos Tribunais do País e esta sumulada pelo pretório Excelso. Neste sentido é a Súmula 596 do Supremo Tribunal Federal, in verbis: ´As disposições do Dec. 22.626/33 não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas operações realizadas por instituições públicas ou privadas que integram o sistema financeiro nacional.´ Quanto à restrição da taxa de juros, insta esclarecer que há que se considerar, em tais contratos, a Lei 4.595 de 31.12.64, que permite a cobrança de taxas excedentes às constantes no Decreto 22.626/33 (Lei da Usura), desde que convencionadas e autorizadas pelo Banco Central do Brasil. Portanto, as limitações do citado Decreto não se aplicam às taxas de juros praticadas pelas instituições bancárias ou financeiras em seus negócios jurídicos, não merecendo acolhida a pretensão formulada pela parte autora. Outrossim, a regra do art. 5º da Medida Provisória nº 2170-36, de 23.08.2001, deixou de ser questionada na inconstitucionalidade pela parte autora com fundamento de seu pedido. Assim, a matéria decidida nesta sentença, de índole constitucional, não desafia a interpretação de dispositivos constitucional. Quanto a alegada onerosidade excessiva restou pacificado que as instituições financeiras não encontram o limite estabelecida no art. 406 do Código Civil no que diz respeito a prática de juros. O ponto nodal da questão consiste na aferição da legalidade dos juros e encargos usualmente exigidos por instituições financeiras, quando cotejadas e comparadas às normas específicas e gerais, como o Código de Defesa do Consumidor. Em que pese irresignação deste magistrado, impõe-se reconhecer que o ordenamento pátrio permite que instituições pratiquem em seus negócios financeiros a capitalização anual das taxas de juros, muitas vezes sufocando o consumidor e engessando a economia, de modo a assegurar lucros. Na forma da Súmula n.º 596 do STF, os juros remuneratórios são os contratados, não estando estes limitados a 12% ao ano. Assim como, não há onerosidade excessiva se aplicadas pela instituição as taxas médias de juros bancário, adotados pelo Banco Central do Brasil, como a hipótese dos autos. Nas operações financeiras entre particulares, os devedores são pessoas físicas ou jurídicas e, além das taxas referencias, incidem outros fatores como o risco da operação, as garantias ofertadas, entre outros fatores que agravam a taxa de juros praticada no mercado de varejo. Em relação à comissão de permanência, a mesma é válida após o vencimento da dívida, desde que não cumulada com juros remuneratórios, multa contratual, juros moratórios e/ou correção monetária. Quanto às demais tarifas de serviços de terceiros, tenho que expressamente previstas no contrato e pertinentes aos termos do pacto, porque necessário o registro do contrato nos registros próprios e no DETRAN, justificando a necessidade e pertinência das mesmas. Além disso, as tarifas bancárias cobradas do consumidor pelas instituições financeira estão sujeitas à previa e expressa aprovação de sua necessidade e oportunidade pelos órgãos de regulação do BACEN, assim não se podem afirmar ilegalidade. A autora não traz com a inicial nenhuma manifestação no sentido de que pretendia a restituição do veículo, nem que tenha procurado o banco para propor qualquer sorte de pactuação da avença ajustada. Anote-se também que não há na inicial nenhuma alegação de vício na manifestação de vontade da consumidora. Nestas condições não há como ser acolhida a pretensão inicial. Posto isso, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, para extinguir o processo, com resolução do mérito, consoante o artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno a parte autora ao pagamento de custas e honorários de sucumbência, que fixo em dez por cento do valor da condenação, ressalvada a gratuidade de Justiça deferida. Não sendo interposto recurso de efeito suspensivo, cumpra-se o artigo 475-J do Código de Processo Civil. Após, transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 04.02.2014.
